PARECER Nº 1215, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 140, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a desapropriar, para fins sociais, culturais e ambientais, o terreno situado entre as ruas Augusta, Caio Prado e Marques de Paranaguá, na Capital, para criar o “Parque Augusta”.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 22/03 a 28/03/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado, verifica-se que o mesmo está eivado com a mácula da inconstitucionalidade. Senão vejamos:
A Constituição Federal, em seu artigo 182, § 3º, é clara no sentido de que as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. O projeto em epígrafe não menciona nada a esse respeito.
A Constituição não se interpreta mediante a lei ordinária; a lei é que tem a sua interpretação condicionada pela Constituição. Lembra-nos Fabrício Muraro Novais que,
“o poder constituinte originário não sofre quaisquer limitações, sejam formais ou materiais, da Constituição vigente que será ab-rogada por uma nova. É por isso que a Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa não se subordinando, portanto, a nenhuma norma hierarquicamente superior” (TAVARES, MENDES, MARTINS, 2005, p.79).
Além disso, verificamos que o parque citado foi criado no âmbito do município de São Paulo, autorizado pela lei municipal 15.941, de 23 de Dezembro de 2013.

Verifica-se, portanto, que o tema de que trata a proposi​tura está circunscrito ao universo dos assuntos de interesse local, como é mesmo necessário diante dos interesses cogitados.

A proposição, assim, revela-se em desarmonia com o princípio federativo que consagra a autonomia municipal (CF, artigo 18) e confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da CF).
Assim, em que pese a nobre intenção de seu autor, a proposta legislativa em apreço apresenta óbices legais intransponíveis à sua aprovação, não reunindo as condições de procedibilidade exigidas.
Ante todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 140, de 2019.
a) Marta Costa – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 2/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Dra. Damaris Moura (com o voto em separado) – Emidio de Souza (com o voto em separado) – Tenente Nascimento – Alex de Madureira – Carlos Cezar – Janaina Paschoal – Heni Ozi Cukier – Marina Helou – Gilmaci Santos (com o voto em separado)

VOTO EM SEPARADO
Trata de voto separado ao Parecer exarado pela Relatora Deputada Marta Costa, ao projeto de lei nº 140, de 2019, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, que autoriza o Poder Executivo a desapropriar, para fins culturais, sociais e ambientais, terreno para criar o Parque Augusta.
A Nobre Relatora, ao analisar a proposta, manifestou-se contrariamente à aprovação do projeto em epígrafe. Pede-se vênia para discordar do parecer exarado.
Primeiramente, faz-se necessário esclarecer que a matéria objeto do projeto obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
O projeto não fere as competências do Poder Executivo, constantes do § 2º do citado artigo 24, tampouco as atribuições do Governador, arroladas no artigo 47, uma vez que não constitui limitação ao exercício da direção superior da administração estadual (inciso II do art. 47 da Constituição Estadual) ou disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual, impedimento constante do art. 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.
Ademais, trata-se de propositura de modalidade autorizativa, que reveste de legalidade legislativa eventual decisão administrativa que, atendidos critérios de conveniência e oportunidade, levará a termo a instalação do parque.
Assim, diante do acima relatado, a propositura merece aprovação.
Conclusão.
Ante ao todo exposto, manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 140, de 2019, pelas razões acima expostas.
É o voto em separado.
a) Emidio de Souza
